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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 29 de abril de 2022 

 
 
Aos vinte e nove dias do mês de abril, do ano dois mil e vinte e dois, pelas vinte e 

uma horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em 
sessão ordinária, na sala das sessões, no edifício sede dos paços do Município de 
Almodôvar, sob a presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por, 
Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 1ª secretária e Alexandre Guerreiro 
Figueiredo como 2.º secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 
27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.-----------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Maria Cristina Martins 
Brás Germano, Sandrina Madeira Casimiro, Marília da Conceição Guerreiro, Tiago 
Miguel Martins Encarnação, Ana Maria Coelho Ramos Rodrigues Palma, Maria Helena 
Martins Queiroz, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de 
Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro, o Presidente da Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, a Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Palma Mártires, o Presidente da Junta de Freguesia 
do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o Presidente de Junta de Freguesia de 
S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro. -----------------------------------------------------------  

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio, Pedro Manuel Bita Messias e Melo e Franco, 
Ana Isabel Teixeira Guerreiro e Ruben Daniel Fernandes Guerreiro. --------------------------  

Faltaram à sessão, os deputados João Manuel dos Santos Romba Guerreiro, Helena 
Isabel Teixeira Barão e o Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José 
Dias Gonçalves e foram substituídos por Tiago Miguel Martins Encarnação, Ana Maria 
Coelho Ramos Rodrigues Palma e Alexandra Palma Mártires, respetivamente.  ------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Esteve, também, AUSENTE o deputado Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro (PS), 
que não justificou a sua ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. -  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda Maria 
Marques Jorge (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana 
Manuela Jesus Guerreiro Carmo (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; 
* 

--------------------------------------------------------------- 
A.2 - Esclarecimentos. -------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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B.1.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de suspensão de mandato 
apresentado pelo Senhor deputado, António Manuel Horta Fontinha, nos termos do n.º 
1 do art.º 77 da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação; -------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 03, de 28 de fevereiro de 2022 (quadriénio 2021/2025);  ----  
B.3 - Leitura de expediente;  -----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2021, Relatório de 
Gestão e demais documentos financeiros que a integram;  --------------------------------------  

C.2 - Apreciação e deliberação sobre a 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para o exercício económico de 2022; ---------------------------------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de apoio financeiro e técnico a 
atribuir à Freguesia do Rosário no âmbito de doação do Centro Cultural da A-do-Neves; 

C.4 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Isenção de 
Impostos Municipais e Outros Tributos; -------------------------------------------------------------  

C.5 – Conhecimento do Relatório de Avaliação do cumprimento do Estatuto do 
Direito de Oposição; -------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 - Conhecimento da Notificação de Despacho de Arquivamento, remetida no 
âmbito do Processo n.º 997/21.7T9BJA - Juízo de Competência Genérica de Almodôvar; 

C.7 - Conhecimento da Notificação de Despacho de Arquivamento, remetida no 
âmbito do Processo n.º  44/21.9GBADV - Juízo de Competência Genérica de Almodôvar;  

C.8 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da 
Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;---------------------------------------------------------  

C.9 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, 
bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 
2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do Regimento; -----------  

C.10 - Aprovação da ata em minuta.  -------------------------------------------------------------  
______________________ 

* Informação – covid-19 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por razões de segurança e saúde pública, nesta sessão não será admitida a presença do público, salvo disposição que obrigue 

em sentido contrário. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os munícipes poderão enviar antecipadamente as suas questões para o email assembleia.municipal@cm-almodovar.pt, ou 

por carta, dirigidas ao Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar, até às 14:30 horas do dia 27 de abril de 2022, para que 
as respostas sejam dadas na referida Sessão e enviadas por escrito aos respetivos subscritores. -----------------------------------------------  

Previamente ao início da sessão, o Presidente da Assembleia referiu o seguinte: ----  
Deixem-me começar por vos dizer, e até arriscando-me a fazer de juiz em causa 

própria, mas na abertura desta sessão não podia deixar de manifestar a minha enorme 
satisfação e, penso que deverá ser extensível a todos nós aqui presentes, pela simples 
normalidade de termos comemorado presencialmente o aniversário do 25 de abril e 
realizado a Assembleia Municipal Jovem, após dois anos de interregno forçado, por 
razões que nem valerá aqui a mencionar, sinais indicadores que as coisas tenderão a 
voltar à normalidade por todos tão desejada, às nossas simples rotinas que agora 
aprendemos a valorizá-las mais, por delas termos sido inibidos nestes últimos tempos. -  

 Já agora, e continuando a fazer de juiz em causa própria, não pode deixar de 
enaltecer a forma globalmente positiva como decorreram as atividades referidas e, 
puxando um pouco a brasa à sua sardinha, a especial satisfação que me deu de voltar 
novamente a presidir uma Assembleia Municipal Jovem, a forma extremamente positiva 
como a mesma decorreu e a valorização que resultou da inovação de se juntarem vários 
níveis de ensino, todos do ensino básico. ------------------------------------------------------------  

É uma atividade para continuar e é uma experiência extremamente positiva e 
enriquecedora de colaboração entre a Escola e a Autarquia. ------------------------------------  

mailto:assembleia.municipal@cm-almodovar.pt
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A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado.  ----------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram três pedidos de ausência 
para esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência formulados pelos 
deputados Municipais João Manuel dos Santos Romba Guerreiro (PS), Helena Isabel 
Teixeira Barão (PS) e do Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José 
Dias Gonçalves (PS) quem aceitou substituir o deputado municipal, João Guerreiro, 
durante esta sessão, foi o deputado suplente posicionado em segundo lugar na lista do 
Partido Socialista, Tiago Miguel Martins Encarnação, quem aceitou substituir a deputada 
municipal, Helena Barão, durante esta sessão, foi a deputada suplente posicionada em 
terceiro lugar na lista do Partido Socialista, Ana Maria Coelho Ramos Rodrigues Palma e 
quem substituiu o Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias 
Gonçalves foi a Tesoureira da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Palma 
Mártires. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que estas substituições se fizeram ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do 
Regimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Esteve, também, AUSENTE o deputado Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro (PS), 
que não justificou a sua ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. -  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

B.1.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
MANDATO APRESENTADO PELO SENHOR DEPUTADO, ANTÓNIO MANUEL HORTA 
FONTINHA, NOS TERMOS DO N.º 1 DO ART.º 77 DA LEI N.º 169/99, DE 18 DE 
SETEMBRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO: -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia leu o requerimento apresentado pelo Senhor 
deputado António Manuel Horta Fontinha, datada de 30 de março de 2022, na qual 
pede a suspensão de mandato por um período de 245 dias, por motivo profissionais. ----  

Prosseguindo, e tendo em conta que o motivo apresentado se enquadra no previsto 
no art.º 77º, n.º 3, alínea b) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, 
colocou à votação, por escrutínio secreto, o pedido em apreço tendo sido apurado o 
seguinte resultado: ---------------------------------------------------------------------------------------   

18 votos SIM, e  ---------------------------------------------------------------------------------------  
1 voto em branco  ------------------------------------------------------------------------------------  

De seguida, e tendo em conta que o motivo apresentado se enquadra no previsto no 
art.º 77º, n.º 3, alínea b) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, a 
Assembleia, deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------  
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1.º – Aprovar a suspensão do mandato do Senhor deputado António Manuel 
Horta Fontinha, por um período de 245 dias, ou seja, com início em 31 de março de 
2022 e términus a 30 de novembro de 2022;- ------------------------------------------------------  

2.º – Convocar o seu substituto legal ----------------------------------------------------------  

VERIFICAÇÃO DA IDENTIDADE E LEGITIMIDADE DO MEMBRO SUBSTITUTO, 
NOS TERMOS DO N.º 1 DO ART.º 47 DA LEI N.º 169/99, DE 18 DE SETEMBRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------------   

Na sequência do pedido de suspensão do mandato do Senhor deputado António 

Manuel Horta Fontinha, para o período compreendido entre os dias 31 de março de 

2022 e 30 de novembro de 2022, foi previamente convocada, nos termos do disposto no 

n.º 1 do artigo 47º, n.os 6 e 7 do artigo 77º e n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 169/99, de 18 

de setembro, na sua atual redação, a cidadã imediatamente a seguir na ordem da lista 

do Partido Socialista para a Assembleia Municipal, Senhora Maria Helena Martins 

Queiroz. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nessa sequência, encontrava-se presente a Senhora Maria Helena Martins Queiroz, 

que aceitou preencher a vaga originada pelo pedido de suspensão do Senhor 

deputado e após ter sido verificado, pelo Senhor Presidente da Assembleia, a sua 

identidade e legitimidade para o preenchimento da vaga, tomou posse como deputada 

do Órgão deliberativo Municipal, iniciando, de imediato, o exercício das funções 

para as quais foi empossada, conforme documento assinado, que faz parte integrante da 

presente ata.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

As deliberações que se seguem passam então a contar com a apreciação, 

participação e deliberação da Senhora deputada Maria Helena Martins Queiroz. -----------   

A ata respeitante à tomada de posse do membro supra referido dá-se aqui como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. -------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  --------------------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 03/2022, DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 28 DE FEVEREIRO DE 2022 (QUADRIÉNIO 2021/2025):  ------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 03 da sessão ordinária 
realizada no dia 28 de fevereiro de 2022 (quadriénio de 2021/2025).  ----------------------  

      Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

       Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 03 da sessão ordinária de 28 de fevereiro de 2022 (quadriénio de 2021/2025), 
tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 14 
votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  ----------------------------------------------------------------------  

     Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Ana Isabel 
Teixeira Guerreiro (PSD), Ruben Daniel Fernandes Guerreiro (PSD), Ana Maria 
Rodrigues Palma (PS), Maria Helena Queiroz (PS), Tiago Miguel Encarnação (PS) e 
Alexandra Mártires (PS), não participaram na aprovação da ata.  ------------------------------  
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B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: ----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e 
expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente data, cuja 
relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos serviços de 
apoio, caso assim o desejem. ---------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia questionou se os senhores deputados 
tinham alguma questão a colocar relativa ao expediente. ----------------------------------------  

Pediu a palavra o Senhor deputado Ruben Guerreiro que, referindo-se à relação da 
correspondência recebida pela Assembleia entre 16 de fevereiro a 18 de abril, destacou 
a correspondência do munícipe senhor Manuel Sebastião Peres, que aborda uma 
situação de desperdício de água. ----------------------------------------------------------------------  

Continuando, questionou se já foi respondido ao Senhor Manuel Peres? É possível a 
divulgação do local exato? Em que ponto de situação se encontra o problema? Qual foi 
ou está a ser a causa deste desperdício?  ------------------------------------------------------------  

Não tendo conhecimento das características deste desperdício, sensibiliza citando 
informação recolhida do Grupo “Águas de Portugal” que uma torneira a pingar de 5 em 
5 segundos durante 24 horas pode gastar trinta litros de água por dia, o que equivale a 
dez mil litros de água por ano. -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara iniciou por referir que já temos público esta noite, mais 
uma novidade e também temos o nosso Revisor Oficial de Contas aqui presente. ----------  

 Continuando, disse que deveríamos arranjar uma ocupação ao Senhor Manuel 
Sebastião Peres, ou pagar-lhe um vencimento, porque ele está demasiado preocupado 
com todos os detalhes e se vê uma torneira a pingar, escreve uma carta para a Câmara. 
Isto já é assim nos últimos 15 anos e a Câmara não conseguimos responder a todas as 
questões que o senhor coloca. Umas das cartas que se recorda, mandamos perguntar 
onde era a torneira, onde era a fuga de água porque não conseguimos identificar pela 
foto, mandamos também perguntar sobre num buraco na estrada que ele falou e que 
também não conseguimos identificar e tal como estas, outras situações não foram 
possíveis identificar.  ------------------------------------------------------------------------------------  

De qualquer maneira, apreciou muito a intervenção do senhor deputado, lembra que 
nós temos esse cuidado.  --------------------------------------------------------------------------------  

Gostaria também que da próxima vez o Senhor Deputado fosse à ERSAR e fosse 
verificar que na nossa gestão, em 9 anos, de 42% de perda na canalização de água 
recuperamos para 30% atuais, portanto cada gota de água significa muito para nós.------  

B.4 – INTERVENÇÕES: -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto da Ordem de Trabalhos e 
aproveitou para informar que a próxima sessão da Assembleia Municipal está prevista 
ser aberta ao público em geral, se se mantiverem as condições atuais e as coisas não 
regredirem, todos esperamos e desejamos que não. Se assim for, isso será alvo de um 
edital a ser publicado.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Previsivelmente, também na próxima sessão da Assembleia Municipal, podemos 
retomar a descentralização que já tínhamos começado, essa sessão poderá 
eventualmente ser numa das freguesias, mas mais próximo da data da sessão reunirá 
com os elementos da mesa e com os representantes de cada um dos Grupos Municipais, 
para decidir sobre essa questão e que será aberta ao público.  ---------------------------------  

Mais referiu que pelo representante da bancada do PSD, deputado Vítor Libânio, foi 
solicitada a possibilidade, apesar de ser um pouco em cima da hora, de termos presente 
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o Revisor Oficial de Contas, para que possa explicar as questões mais técnicas e 
portanto ele está presente e ao dispor para as questões que lhes forem colocadas. --------  

Continuando, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições, tendo-se inscrito os 
Deputados Ana Guerreiro, Pedro Franco e Vítor Libânio. -----------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra à 
deputada Ana Guerreiro, que começou por dizer que hoje iria falar sobre a parte mais 
cultural.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em linha de conta que a situação atual em termos de pandemia foram 
levantadas as principais restrições, como a utilização de máscara em espaços livres e 
fechados, por isso é que estamos cá hoje sem qualquer tipo de máscara, pensamos que o 
retomar das atividades culturais é extremamente importante, como o cinema, o teatro, 
os concertos, as festas populares, a FACAL que se irá realizar, são muito importantes 
para a o desenvolvimento pessoal e social de toda a comunidade e são iniciativas 
positivas para a população do nosso concelho. Contudo, tem participado em alguns 
eventos culturais como os relativos ao festival BA, promovido pela CIMBAL, por 
exemplo aquele que ocorreu no convento, piano a 4 mãos e outro que já ocorreu com o 
Pedro Mestre. São realmente eventos culturais de importância, tem também ido ver 
filmes ao cinema e vê que a participação dos nossos munícipes é reduzida. Por exemplo, 
naquele espetáculo do piano a 4 mãos estavam 5 pessoas do município, era o máximo, o 
resto estavam tudo pessoas de fora, o que é bom também, mas, e por isso talvez devido 
a efeitos da pandemia, as pessoas ainda estão um bocadinho reticentes à participação 
destes eventos ou talvez também à falta de alguma divulgação, acha que muita gente 
não vai porque não têm redes sociais, não tem facebook e muitas vezes não se sabe os 
eventos que acontecem, por isso gostaria de colocar esta questão ao Senhor Presidente.  

 Queria perguntar quais as medidas e estratégias que irão adotar para que as 
pessoas do nosso concelho comecem a participar mais nestes eventos, que acha que são 
importantes, como já disse, para o desenvolvimento quer pessoal, quer social, na nossa 
comunidade, a cultura é extremamente importante. Pensa que talvez pudessem 
começar a realizar novamente a agenda cultural, que era uma agenda mensal de 
atividades que era distribuída pelas residências dos nossos munícipes, pois muitas 
pessoas sabiam desses eventos e dessas atividades a partir da agenda e que se calhar 
agora é o retomar porque também agora é que começamos também já a ter 
desenvolvimento nesta área, por isso acha que era importante não só a partir do 
facebook e das redes sociais mas outro tipo de divulgação.  -------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro Franco, 
que disse ter uma pergunta simples para o Senhor Presidente da Câmara. Tem 
conhecimento que pelo menos duas Associações solicitaram apoio à Câmara no início 
deste mês e desde lá já passaram algumas reuniões de Câmara e o assunto ainda não foi 
levado a reunião de Câmara. Não sabe se existe um protelar nestes casos ou se é mesmo 
um processo burocrático normal que levam as coisa a demorar o seu tempo a seguir até 
à reunião de Câmara. De qualquer maneira, se fosse possível agradecia que pudesse 
esclarecer também porque estão aqui outras pessoas que também são representantes 
das associações. Como é que se processa esse percurso burocrático e quais são os 
limites de tempo que as pessoas devem estar à espera.  -----------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara iniciou por agradecer a intervenção da eleita 
Ana Guerreiro, e referiu que a deputada teve azar, foi ao concerto CRBA, foi aquele que 
teve menos gente. Felizmente os outros tiveram mais, mas não deixa de ter razão que as 
pessoas não estão a aderir, talvez seja por aquilo que explicou na sua própria pergunta 
que os efeitos da pandemia, o receio ainda continua mas também talvez por um pouco 
de falta de divulgação. A nossa estratégia nesse campo continua a mesma, utilizar o 
facebook para divulgar, geralmente funciona bem e naturalmente vamos retomar 
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também a agenda cultural, não obstante a mesma às vezes não chegar a toda a gente 
porque os correios levam tempo a distribuir, etc. e às vezes passam espetáculos, no 
período em que a agenda está em trânsito. No entanto nós sabemos isso, usávamos até 
há pouco tempo uma estratégia que funcionava que era a universidade sénior, mas 
também tendo em conta o COVID, não tem sido possível, não nos temos reunido em 
universidade sénior, coisa que vai sendo retomada agora pouco a pouco e havemos de 
chegar ao seu desempenho total. Os alunos e as alunas da universidade sénior 
costumam ser quem espalha também os concertos e costumam ser uma grande parte do 
público e às vezes essas pessoas ajudam a divulgar. Esperamos que tudo vá correndo 
bem, os espetáculos estão cá, o custo existe, o dinheiro é de todos nós, portanto seria 
bom que todos nós pudéssemos de facto usufruir dessa mais-valia cultural. ----------------  

 Relativamente ao eleito Pedro Franco, ficou na mesma porque não sabe quem são as 
associações. Até pode estar perdido no seu gabinete, confessa que às vezes há papéis 
que lhe chegam e ficam debaixo de outros e às vezes é preciso verificar o que é que se 
passa, no entanto, pode explicar mais ou menos a metodologia.  -------------------------------  

Os pedidos chegam à Câmara, dão entrada no sistema que nós temos para controle 
de correspondência, geralmente no Associativismo tem uma Vereadora da Câmara 
associada ao associativismo que dá o despacho, eu coordeno a parte financeira se há 
dinheiro para avançar ou não, se estamos no final do mês ou meio do mês, pode não 
haver fundos disponíveis, pode haver outras prioridades à espera. Avançamos se for um 
evento ou um apoio que a associação queira para o momento, vai de imediato, troca-se 
as prioridades senão espera mais um bocadinho. -------------------------------------------------  

  Julga que não existe nenhuma associação do nosso concelho que não tenha tido 
resposta, pode haver um atraso de vez em quando, ainda o ano passado se esqueceu de 
uma, foi à Câmara quatro meses depois porque as pessoas vieram falar consigo e 
disseram que não tinham tido o apoio e estava de facto perdida. Perdeu-se e é o culpado 
porque de facto devia ter ido ao sistema de comunicação de registo de correspondência 
e ver que haviam coisas ainda por responder. Se o Pedro nos disser quem são, sem 
vergonha ou pudor, porque o dinheiro é público, segunda-feira pode ir logo ver se estão 
consigo ou podem andar perdidas no sistema por algum motivo ou nunca ter entrado na 
Câmara. Não tem qualquer problema em assumir que pode ser sua falha ou pode estar 
no sistema e não os ter puxado para si. ------------------------------------------------------------- . 

Prosseguindo na ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a vez ao 
deputado Vítor Libânio, que questionou o Senhor Presidente se está a pensar e para 
quando alguma intervenção na rua de Beja, que está bastante degradada. Há 
sensivelmente duas semanas, quando choveu, parecia que tinha mais água que a ribeira 
de Cobres. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais questionou quando é que os ecopontos que estão na rua de Beja entram em 
funcionamento, as pessoas também se queixam que não têm onde “despejar o lixo”, não 
será bem assim, mas pronto. ---------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara referiu que a rua de Beja está em projeto. Existe um 
projeto que está praticamente pronto, até já devia estar mas também o dinheiro não 
chega para tudo e não podemos repará-la sem ter o 20/30 a funcionar. Não temos verba 
suficiente, não obstante o projeto estar quase pronto e ter que vir à Câmara, mas não 
poderemos executar logo a seguir. Compreende que de facto é uma das piores ruas que 
nós temos, essa e a rua Dr. João de Brito Camacho, acrescendo ainda que são ruas do 
centro histórico onde passa muita gente a pé e, quando chove, praticamente é um 
chuveiro quando um carro passa, estragamos as pinturas de pessoas que reclamam, tem 
conhecimento pleno. Aquilo que tem para dizer é que logo que seja possível é feita, logo 
que lhes seja possível, julga que no decorrer do próximo ano podem avançar. Se o 20/30 
tiver disponível ainda este ano talvez possamos formalizar a candidatura.  -----------------  
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Recorda que temos uma candidatura aprovada no 13/20 que inclui a Rua de Beja, 
Dr. João de Brito Camacho, Travessa do Forno, Rua do Mercado até à Câmara, inclui a 
Estrada Nacional 2, a Travessa do Hospital, Padre Mestre, Rua do Relógio e aquela 
transversal da Escondidinha que vai da Rua do Relógio até à Igreja. No entanto, numa 
obra de quase dois milhões de euros, a CCDR aprovou-nos cerca de 87 mil euros. Está 
aprovado mas não tem verba para nos dar, o compromisso que eles têm connosco é que 
logo que saia o 20/30 não transferem porque é impossível, mas dão prioridade a estas 
candidaturas onde não houve dinheiro para as executar. Se nós fizéssemos a obra, se 
quiséssemos arriscar, se tivéssemos dinheiro para fazer tudo, isto poderia no final daqui 
a um ano ou dois existir alguma Câmara que tivesse uma desistência e íamos buscar o 
dinheiro. Como não falta muito tempo para o 20/30, segundo a CCDR, ele estará em 
vigor antes do final do ano, julga que a nossa melhor estratégia, para segurança 
financeira do município, e também para não haver desprestígio da nossa parte para com 
a população, não está a assumir que vão fazer já e esperamos que a candidatura seja 
submetida aprovada e que existam verbas para a executar. De qualquer maneira, dentro 
destas ruas todas que lhe disse a mais prioritária é a de Beja e a Dr. João de Brito 
Camacho, sendo que também temos uma candidatura aprovada para a Rua do Algarve e 
Rua da Ferraria e no largo que entre nós chamamos “largo dos ratos” que apelidamos de 
Largo da Ferraria, por falta de outro nome. Também está aprovada e também está à 
espera de verba precisamente para começar, foi aprovada em Câmara, aprovada em 
CCDR, e julga que aprovada aqui também, pelo menos na transferência de saldos 
quando foi o nosso orçamento para 2022, portanto é uma questão só de gestão 
financeira. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos contentores de lixo, porque é que não estão abertos? Estão funcionais, 
capazes de abrir a tampa e funcionar, no entanto, o camião do lixo com as depressões da 
rua ao passar bate nas varandas das casas, especialmente numa que era a antiga casa do 
nosso Dr. João de Brito Camacho e não conseguimos, sem transferir o trânsito do lado 
direito para o lado esquerdo, que é o que vamos fazer agora em maio. Transferir a 
esplanada da Sarita para junto da porta e passar o trânsito para o lado esquerdo, tem 
que ser feito, sem fazermos isso na rua o camião não consegue lá passar, não há a 
mínima hipótese, o camião é alto e bate, como a rua está de facto degradada o camião 
bate nas varandas especialmente nessa varanda, já experimentamos, já tivemos que 
reparara a varanda e cada vez que lá passarmos vai acontecer o mesmo. --------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2021, 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DEMAIS DOCUMENTOS FINANCEIROS QUE A INTEGRAM:  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia referiu que 
Decorre da lei e do artigo 30º, nº 2 da Regimento da Assembleia Municipal, que “A 
sessão ordinária no mês de abril destina-se à apreciação do inventário de todos os bens, 

direitos e obrigações patrimoniais e respetiva avaliação e ainda à apreciação e votação dos 
documentos de prestação de contas”. ----------------------------------------------------------------------  
Num ano ainda completamente atípico e anormal como o foi o ano de 2021, por razões 
idênticas às que aqui foram referenciadas relativamente à prestação de contas de 2020, 
num ano em que o executivo da Câmara Municipal, mesmo face às condições adversas 
que persistiram, tudo fez o que estava ao seu alcance para que nada faltasse às pessoas, 
às empresas e às instituições do concelho, às quais prestou todo o apoio que foi 
possível, a Câmara Municipal de Almodôvar apresentou um resultado líquido negativo 
que o Sr. Presidente da Câmara terá ocasião de explicar, antes de dar a palavra aos 
senhores deputados municipais. ----------------------------------------------------------------------  
No Relatório do ROC é notória a similitude das razões que nestes dois últimos anos 
afetaram o exercício do Município, razões essas que continuam a vir associadas “a 
importâncias concedidas a título de transferências e subsídios a diversas entidades, ao 
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abrigo de diversos programas de apoio” para atenuar os efeitos da pandemia, tendo a 
Município continuado com o Programa PATECA “no sentido de apoiar as empresas e 
agentes económicos afetados pelas medidas adotadas com o intuito de conter o surto do 
COVID-19”. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apesar destes constrangimentos, e ainda de acordo com o que está contemplado no 
Relatório do ROC, “o Município cumpre o nível de endividamento estabelecido na lei das 
finanças locais em 31 de Dezembro de 2021 e encontra-se em equilíbrio orçamental”. ------  

Recordou, mais uma vez, que por solicitação da bancada do PSD, o Dr. Carlos Grenha, 
do ROC, encontra-se presente nesta sessão e terá ocasião de esclarecer as questões que 
lhes forem colocadas. ------------------------------------------------------------------------------------  

Vão ter a palavra os senhores deputados municipais para expressar as vossas 
opiniões, mas antes vou pedir ao Senhor Presidente da Câmara se quer prestar alguns 
esclarecimentos, antes das questões que naturalmente lhe irão ser colocadas. -------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que tendo em conta que temos cá o 
nosso Revisor Oficial de Contas não vai entrar em detalhes muito técnicos, deixando 
naturalmente as questões que os nossos eleitos queiram colocar ao revisor, ele que 
determina se as contas estão bem ou não. ----------------------------------------------------------  

Indo ao encontro daquilo que o Presidente da Assembleia acabou de dizer, referir 
que o ano de 2021, e é aquilo que estamos a fazer hoje, é precisamente a aprovar o 
relatório de contas relativamente ao ano de 2021, o ano 2021 foi uma “reflexão” muito 
positiva do seu ponto de vista, tendo em conta que a Câmara Municipal não se ausentou 
de nenhum tipo de apoio à comunidade. O papel de uma Câmara Municipal é estar 
presente quando precisam dela, não é estar presente para virem pagar taxas e impostos, 
é estar cá quando há necessidade e por isso quando há necessidade de obras temos que 
as fazer, mais ano menos ano temos que as fazer, quando há manutenção temos que as 
fazer, quando tem que se promover cultura temos que estar cá, quando temos que 
apoiar associações temos que estar cá, quando temos que investir enfim em áreas de 
acolhimento ou em qualquer outra infraestrutura que permite o desenvolvimento local 
temos que estar cá. É uma questão de ir trabalhando e preparando e, portanto, no ano 
de 2020/2021 a Câmara de Almodôvar na gestão deste executivo pode congratular-se 
de ter tido uma das melhores prestações em relação ao apoio a quem precisou. E quem 
precisou? Precisamos todos. O país esteve praticamente fechado em 2020, hoje em dia 
mesmo que esteja aqui alguém com COVID nesta sala é tão banal que é uma simples 
gripe, praticamente não notamos, mas em 2020 desde os nossos colaboradores, os 
nossos munícipes que laboram na SOMICOR até um simples cidadão que trabalha numa 
empresa, num café, à mínima suspeita fechava-se tudo, como a Câmara fechou para 
respeitar as regras da Saúde Pública e deixava-se de trabalhar durante 15 /20 /30 dias, 
consoante fosse a esposa, depois o marido depois os filhos toda a gente ficava em casa. 
Isso refletiu uma baixa enormíssima da receita do município, naturalmente que é assim, 
menos IRS, menos DERRAMA das empresas, menos IRC das empresas, menos capital 
para investir, mas a Câmara Municipal nunca deixou de estar presente, quando todos 
tinham menos nós colocávamos mais no mercado e reparem que tivemos dois 
programas PATECAS, um em 2020 outro em 2021, ou melhor dois em 2020 porque o de 
2021 foi uma repetição, digamos assim, do de 2020. O que é que aconteceu? Investimos 
quatrocentos e cinquenta mil euros a fundo perdido na comunidade, para dar um 
impulso aos nossos empresários, pagamos vencimentos desses empresários durante 
dois meses e fizemo-lo duas vezes dois programas PATECA I e PATECA II. Adquirimos 
computadores para todos os nossos jovens da escola para poderem ter aulas em casa, 
adquirimos Routers para que eles pudessem ter internet, apoiamos as instituições de 
solidariedade social, desde equipamentos com gel, com máscaras com tudo e mais 150 
mil euros de apoio numa vez às 4 ou 5 instituições que temos no concelho, tanto IPSS 
como Lares Residenciais, apoiamos os nossos jovens de igual maneira, transportes para 
todo o país àqueles que precisavam de estudar, apoios à compra de livros, apoios no 
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nascimento, apoios na recuperação de casa a idosos, apoios de todo o género que a 
Câmara sempre teve e manteve, aliás subiu esses apoios precisamente por força do 
COVID, portanto nesse aspeto estamos extremamente orgulhosos daquilo que é a nossa 
prestação de contas. Também de notar que o nosso município acabou o ano com o 
equilíbrio orçamental, ou seja, a nível de orçamento estão perfeitamente bem, aliás 
temos um saldo positivo superior a um milhão e meio, o que significa que estamos 
realmente bem. No ano de 2021, como todos sabem, houve de facto necessidade de 
investir mais, mantivemos as obras, muitas das obras pararam ou tiveram meio 
reduzidas porque não havia pessoal suficiente para trabalhar, uns com COVID, outros 
com medo, outros com problemas, outros com obras que não acabaram em 2020 e 
tiveram que cumprir os compromissos e tiveram também outros problemas 
relacionados. Daí advirem outros problemas, foi o receber os fundos comunitários de 
obras que não fizemos, não fizemos, não recebemos, isso atrasou o sistema também das 
nossas próprias receitas. Esta prestação de contas reflete ainda outro fator, é que nós 
não deixamos de apoiar também a empregabilidade nem o empreendedorismo, 
gastamos 150 mil euros em apoio ao empreendedorismo para que as empresas em 
Almodôvar pudessem renovar os seus equipamentos, pudessem melhorar, etc., etc. 
Gastamos a mais, em comparação com 2020, quase meio milhão de euros em salários, 
porquê? Porque subimos o número de funcionários, não deixamos de estar presentes 
para dar apoio às escolas que era onde mais precisava porque as crianças tinham 
problemas nas escolas, porque o COVID veio fazer com que as regras mudassem e 
fossem exigidas mais colaboradoras e mais colaboradores nas escolas, não deixamos de 
apoiar. Houve uma alteração da situação jurídica financeira dos vencimentos, ou seja, os 
vencimentos foram alterados no ano de 2021, com retroativos a janeiro, houve acertos 
remuneratórios que tiveram que ser feitos, houve pessoas que subiram de escalão e de 
facto esses acertos foram aplicados, houve um conjunto de situações que forçaram com 
que os custos da nossa Câmara tivessem subido em relação a 2020. Depois subimos 
também em custos relacionados com fornecimento de serviços externos, está a olhar 
aqui para o seu gráfico, subimos cerca de 330 mil euros ou seja mais 13% em 
comparação com 2020. Estes custos naturalmente estão relacionados com a atividade 
diária da Câmara, houve aumento de combustíveis, houve escassez de material, houve 
aumento de material nas obras, houve um conjunto de situações que não vale a pena 
estar aqui a enumerar que ajudaram a este acréscimo. As transferências e subsídios 
concedidos, como já falou há bocadinho, se olharem à prestação de contas, também teve 
um aumento de 370 mil euros que reflete precisamente aquilo que disse há bocadinho. 
Foi a quantidade de apoios que demos a mais que não tinham sido dados em 2020, isto 
pelo efeito COVID. Depois do lado inverso comparando com 2020, e não se esqueçam 
que continuamos a fazer obras, continuamos a estar cá presentes, a receita dos 
impostos e contribuições da Câmara reduziu 14%, ou seja, recebemos em 2020 um 
milhão quatrocentos e cinco mil euros, em 2021 recebemos de impostos um milhão 
duzentos e vinte e seis mil euros. Relativamente à prestação de serviços e concessões 
também descemos 4% ou 5%. Neste bolo total tem aqui um défice na ordem dos 
seiscentos e tal, quase setecentos mil euros, o que é importante, no entanto, se vocês 
olharem para o mapa que têm aí, não sabe qual é página porque fez um resumo, têm aí 
que acabamos o ano sem dívidas a fornecedores, zero dívidas. Portanto aquilo que nós 
em janeiro poderíamos assumir como dívida seriam faturas referentes a dezembro mas 
que não estavam cá em dezembro, não estavam no sistema, portanto não as podíamos 
pagar. Pagamos tudo o que foi obras, tudo o que foi auto, investimos quase oitocentos 
mil euros, ou seja, pagamos quase oitocentos mil euros só no mês de dezembro para 
ficar tudo pago, andamos todos aqui numa “fona” a pedir aos fornecedores, a pedir 
autos aos empreiteiros, para ficar com o máximo de coisas pagas precisamente para 
poder depois em janeiro/fevereiro pedir os apoios comunitários, para que nos 
pagassem para ter reserva financeira para aplicar e antes de depreciação que advém do 
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novo sistema de contabilidade que nós temos desde 2019, que já foi aqui falado também 
que é agora chamado o SNC-AP, antes tínhamos o POCAL, portanto este sistema o que é 
que faz? Altera aquilo que são o dinheiro que nós recebemos para investimentos, altera 
esses investimentos e dividi-os em partes que vão sendo depreciadas consoante a 
legislação: um automóvel, por exemplo, tem uma depreciação de 5 anos, quando nós 
anteriormente no POCAL era simplesmente um ativo nosso, era um bem que tínhamos, 
neste momento temos o bem mas ele começa a ser depreciado em termos de valor que 
tem no primeiro ano e todos os anos vai desvalorizando até atingir o valor zero. 
Portanto, antes deste valor tínhamos quatrocentos e sessenta e três mil euros positivos, 
ou seja o resultado operacional que nós tínhamos em termos de rendimentos e gastos, 
tínhamos um valor de um milhão seiscentos e três mil euros em termos de saldo, em 
termos de resultado líquido, depois com esta depreciação que tivemos, uma 
depreciação de dois milhões trezentos e cinquenta e dois mil euros, ficamos com o 
resultado líquido de setecentos e setenta e quatro mil euros negativos. Não é 
preocupante, como já ouvi alguns comentários, não é nada preocupante nem para nós 
nem para nenhuma autarquia, resulta destes fatores e de mais alguns outros fatores que 
vos falei, não estou minimamente preocupado com o resultado, porque este resultado, 
se a Câmara fechasse agora, daqui a dois ou três anos era positivo tendo em conta que 
os materiais vão desvalorizando e vai saindo este dinheiro que está, digamos assim, 
preso em termos contabilísticos e vai sendo libertado e estaríamos perfeitamente bem. 
É um resultado que qualquer município apresenta, é um resultado que os municípios 
vizinhos também têm, sabe que Castro Verde, por exemplo, apresentou cerca de 
novecentos mil euros em resultado líquido negativo, sabe que Cuba apresentou pouco 
porque tem poucos investimentos, Beja pensa que também tenha, portanto não é 
preocupante como já viu algumas figuras do nosso concelho a tentar implementar essa 
ideia. Qualquer dúvida que os deputados tenham, estará cá alguém com capacidade 
técnica para lhes responder, mas da sua parte está disponível para outras questões 
desta apreciação de contas. As contas estão no relatório do Revisor Oficial de Contas, as 
menções que faz naturalmente é o trabalho deles, é uma empresa, são para ser tomadas 
tendo em conta alguns aspetos que temos que melhorar, é natural, não somos seres 
humanos perfeitos a 100%, temos sempre necessidade de ajustar, só não muda, só não 
altera quem é burro, portanto vamos ajustando e alterando à medida que vamos vendo 
que é necessário fazer trabalho nesse sentido e somos aconselhados por gente 
especializada a fazê-lo. Afinal de contas pagamos-lhe precisamente para isso, quando há 
um erro deteta-se, aqui no relatório não vê erros, não leu nenhum erro, leu sugestões, 
com certeza que os deputados também leram e naturalmente que os nossos serviços 
profissionais como são, serão naturalmente cautelosos para os corrigir à medida que o 
tempo vai passando e aprender com os conselhos do ROC, até ao momento que 
deixemos de precisar deles em termos técnicos, em termos legislativos não. ---------------  

Caríssimos eleitos, não sabe se têm alguma questão para lhe colocar, está disponível 
para isso, pede que utilizem o facto do nosso Revisor Oficial de Contas estar cá e 
questionem aquilo que acharem por bem relativamente ao teor técnico desta prestação 
de contas, porque naturalmente a especialidade dele é esta e terá mais dados ou estará 
mais apto para mais detalhes do que aqueles que ele lhes pode dar em termos técnicos. -    

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, tendo-se inscrito o deputado Pedro Franco. -----------------------------------  

Dada a palavra ao deputado Pedro Franco, este, dirigindo-se ao Presidente da 
Assembleia, explicou que as suas questões são para o nosso revisor oficial de contas. ----  

Continuando, agradeceu a presença do Dr. Carlos Grenha e referiu que de facto é 
muito importante. Fazem uma “mea-culpa” por terem solicitado a presença do Revisor 
Oficial de Contas tão tarde, agradecendo e reconhecendo o seu esforço.  ---------------------  
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Disse que tem um conjunto de 5 questões, algumas delas são um bocado mais 
técnicas, outras mais burocráticas e irá passar às questões.-------------------------------------  

 A primeira é muito simples. Os documentos enviados pelo Senhor Dr. estão 
assinados dia 12 de abril, a sua questão é porque é que eles demoraram tanto tempo a 
chegar aqui à Câmara?  ----------------------------------------------------------------------------------  

A segunda questão é no parecer detalhado, é mencionado, quando chegamos à 
questão das concessões, um anexo 4. Este anexo 4 é um anexo dos próprios pareceres? 
Não conseguiu perceber isso. --------------------------------------------------------------------------  
Fala do NCP4, também no anexo 4, mas pode ser só o NCP4 mas, de facto, menciona 
mesmo anexo 4.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Agora umas questões um bocadinho mais técnicas que é o seguinte: ---------------------  
Reparamos que existem cerca de 122 investimentos a nível dos procedimentos 

contratuais de aquisições de serviços, dos quais apenas 10 foram por concursos 
públicos, sendo as restantes 112 por ajustes diretos ou consulta pública. A sua questão é 
se existe algum critério nesta auditoria que é feita, que aufira a razoabilidade desta 
distribuição entre ajustes diretos e concursos públicos? -----------------------------------------  

 Também a nível de critérios utilizados, gostariam de saber se a presente auditoria 
utiliza algum critério que permita verificar se houve qualquer tipo de fracionamento de 
despesa?  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sabe que são muitas perguntas mas vai já acabar.  --------------------------------------------  
Acabamos de ouvir o Senhor Presidente da Câmara a dizer que não existem dívidas, 

porque apenas ficaram por pagar as faturas que não estavam na Câmara. Ora se há um 
valor de faturas não pagas porque a entidade não recebeu a fatura, não se enquadra na 
categoria dívidas, qual é o termo técnico para estas faturas não pagas?  ---------------------  

O Presidente da Assembleia, solicitou ao Revisor Oficial de Contas, Dr. Carlos 
Grenha, que fizesse o favor de se dirigir ao palanque e responder às questões colocadas 
pelo Senhor Deputado. ----------------------------------------------------------------------------------  

Tomando a palavra, o Dr. Carlos Grenha começou por agradecer as questões 
colocadas e referiu que faz esta viagem até Almodôvar com todo o gosto e não hesitem 
em solicitar a sua presença, é sempre útil estar aqui e poder esclarecer as dúvidas que 
eventualmente existam.  --------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à chegada tardia dos documentos e à data que eles chegam aos 
senhores deputados não pode esclarecer muito mais. O que sabe é que os nossos 
documentos foram assinados com a data de 12 de abril, embora provavelmente possam 
não ter sido expedidos imediatamente no dia 12 de abril pelos correios. Não consegue 
explicar, nem dizer neste momento, qual foi a data exata em que foram expedidos pelo 
correio, porque existe sempre algumas formalidades que têm que ser cumpridas, isto é, 
genericamente só pode enviar a documentação final para a Assembleia Municipal, após 
a Câmara Municipal ter deliberado sobre os documentos da prestação de contas, ser 
rubricado por todos esta prestação de contas, ter assinado uma declaração do órgão de 
gestão em que assume uma série de responsabilidades. Depois de nós estarmos na 
posse dessa documentação, provavelmente a reunião de Câmara se não foi a 12 deve ter 
sido um dia muito próximo de 12 de abril, só posteriormente é que essa documentação 
foi liberta do nosso escritório, não lhe sei dizer se foi no dia 12/13/14 e depois tem a 
tramitação normal, o que não quer dizer que não tenha sido enviado imediatamente 
logo que fique “liberto” os nossos documentos por email para os nossos serviços para 
poderem ser utilizados esses mesmos documentos. ----------------------------------------------  

Relativamente ao tema que colocou sobre as concessões, já consegui perceber a sua 
dúvida. O número 4 é comum em dois sítios, quer na NCP4 que é uma norma 
contabilística pública número 4 que trata as concessões, isto é, uma norma técnica para 
tratamento de concessões, como é que se faz os débitos e os créditos relacionados com 
as concessões e faz uma referência para a nota 4 do anexo. O anexo é o anexo às 
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demonstrações financeiras, é uma peça que faz parte do caderno de prestações de 
contas, e que tem o nome de anexo, e esse anexo tem diversas notas numeradas 
sequencialmente e a nota 4 trata desta matéria. Portanto, se for à prestação de contas, 
não tem aqui o caderno integral, mas se for à prestação de contas há o anexo e há uma 
nota de 4 que há-de falar sobre o tema das concessões. ------------------------------------------  

 Contratação Pública, o tipo de testes que fazemos e fracionamento de despesas. Isto 
está tudo ligado, as 2 questões estão ligadas uma com a outra. Nós fazemos testes 
genéricos à razoabilidade dos procedimentos de contratação pública que são efetuados, 
às publicações que são efetuadas e selecionamos por amostragem alguns 
procedimentos de contratação pública, onde analisamos do início ao fim toda a 
metodologia de contratação pública, para perceber se existe alguma incongruência no 
procedimento de contratação pública. Dos testes efetuados não detetamos qualquer 
incongruência nem detetamos nenhum tipo de fracionamento de despesas que tenha 
selecionado os nossos testes, de qualquer forma, não pode garantir a 100% nesta 
Assembleia, porque não seria razoável da sua parte, que não tenha existido 
fracionamento de despesa, mas também não podem dizer o contrário. Portanto, nos 
testes que fazem e que são representativos da generalidade dos procedimentos 
efetuados, pelo menos aqueles que são mais significativos e representam maior índice 
de despesa para o município, não encontramos qualquer incongruência. --------------------   

Sobre a questão das faturas pagas. Portanto, não existem faturas por pagar, não lhe 
sabe dizer exatamente quanto é que está reconhecido na rubrica de fornecedores a 31 
de dezembro, mas se elas não estão como dívida a fornecedores deveriam estar como 
um diferimento e portanto deveriam estar reconhecidas no balaço como uma dívida, ou 
seja, uma rubrica de passivo como acréscimos e deferimentos, a terminologia técnica 
específica seria, no caso, seria uma rubrica de acréscimos em que apareceria no balanço 
esse mesmo valor. De qualquer forma, na generalidade daquilo que se recorda, está a 
falar de cor, dos últimos anos que temos acompanhado o município, efetivamente o 
valor de dívida transitada a 31 de dezembro a fornecedores, está a falar de fornecedores 
correntes normais, tem sido muito baixa na generalidade dos exercícios, existiram 
exercícios onde foi efetivamente zero logo no início da nossa contratação aqui pelo 
município. Neste momento, certamente existem alguns valores que transitam em 31 de 
dezembro, isso é normal, mas também não vê qualquer problema por essa matéria do 
nosso ponto de vista.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Pensa que esclareceu as questões colocadas e se permitirem, já agora, e tentando 
eventualmente obviar eventuais questões próximas, fazer uma nota para a nossa 
opinião, sobre os factos mais significativos da nossa opinião.-----------------------------------  

Portanto, a nossa opinião sobre as contas, e que está expressa no parecer, é que elas 
estão em condições de serem apreciadas pela Assembleia e votadas pela Assembleia. 
Tecnicamente as contas estão corretamente elaboradas, isto não quer dizer que não 
existam inconsistências. Existem duas inconsistências, do nosso ponto de vista, que são 
significativas e que têm materialidade nas contas e que devem ser analisadas pelo 
executivo por forma a serem corrigidas logo que seja oportuno e possível corrigir essas 
mesmas insuficiências. E essas duas reservas, é assim que se chama tecnicamente, uma 
está relacionada com algumas divergências que existem entre os registos 
contabilísticos, isso pode ler-se na nossa certificação legal das contas, as inscrições na 
conservatória do registo predial e na autoridade tributária relativamente a alguns 
imóveis, propriedade do município. É um trabalho de conciliação que não é fácil porque 
há registos muito antigos, recorda-se que parte dessas insuficiências estão relacionadas 
ainda com o número de contribuinte antigo do município, que tinha um número de 
contribuinte antigo e portanto isto não é fácil conciliar estas três matérias. Faria aqui o 
apelo para que o executivo, logo que seja oportuno, tente desenvolver algum trabalho 
nesta matéria, de forma a afastar estas divergências. Não acredita do ponto de vista 
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material em termos de valor exista grandes discrepâncias, é mais uma questão de 
formalidade e não de materialidade em termos monetários.  -----------------------------------  

Depois uma nova situação, e isto é genérico a todas as autarquias, pelo menos as que 
acompanham, tem a ver com os contratos de concessão de serviços. Neste caso o 
município tem dois contratos de concessão de serviços, E-REDES e Águas, e os ativos e 
os passivos associados a esses contratos de concessão têm regras contabilísticas 
especificas no âmbito da SN-CAP, que infelizmente não é um problema de Almodôvar, 
isto é um problema genérico, isto não vai ser resolvido por Almodôvar, nem vai ser 
resolvido por Castro Verde ou por Mértola, ou por outro município aqui em volta e isto 
é um problema a nível nacional. Portanto a EDP, A E-REDES, não tem ou não 
disponibilizou a informação adequada para que o município consiga reconhecer nas 
suas contas os ativos e os passivos associados a essa concessão e portanto é uma 
insuficiência que temos nas contas também. Certamente não será nada de material, mas 
a verdade é que não existe essa informação disponível para ser reconhecido nas contas 
adequadamente esses mesmos montantes.  --------------------------------------------------------  

Era isto que tinha para transmitir, agradece a oportunidade e estará à disposição 
para mais alguma questão que seja necessário. ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu ao Dr. Carlos Grenha pela sua 
disponibilidade e pelos seus esclarecimentos. -----------------------------------------------------  

Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a matéria, 
tendo a Assembleia Municipal, por maioria, com 16 votos a favor (PS), 4 votos contra 
(PSD), deliberado, aprovar, a Prestação de Contas de 2021, Relatório de Gestão e 
demais documentos que a integram, elaborados no âmbito do sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, documentos, estes, 
que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na pasta anexa, ao 
livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: - ------------------------------------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

A sessão Ordinária da Assembleia Municipal de abril, como já mencionou o senhor 
Presidente, é de facto umas das sessões mais importantes pois é a sessão onde se 
aprovam as contas do ano transato, que é o que estamos aqui a fazer.  -----------------------  

Este é um dos mais relevantes assuntos que passa por esta Assembleia, pois não só 
permite fazer um balanço das atividades que o município realizou, como também 
verificar o estado financeiro do Município, que é resultante da sua melhor ou pior 
gestão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Por isso preocupa-nos a inconsideração como que este assunto tem vindo a ser 
tratado não só do ponto de vista técnico, mas principalmente do ponto de vista politico.   

A displicência dada a este assunto começou logo aquando na sua discussão em 
reunião de Câmara, onde foi fornecido a todos os vereadores os mapas de execução 
orçamental, mais duzentas páginas, que auferiam as despesas realizadas pelo 
município. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 No entanto, devido a um erro técnico na colocação da data, todas essas páginas 
tinham uma taxa de execução zero, esse calhamaço e páginas era na sua grande parte 
inútil. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apenas o Vereador António Sebastião reparou nesse erro. Os erros técnicos 
acontecem, é natural, é um documento muito extenso, mas o que realmente me 
preocupa é a falta de atenção do Senhor Presidente e dos Senhores Vereadores que 
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deram este documento; que das duas, uma, ou nem sequer leram o documento, ou 
leram com manifesta falta de atenção.  --------------------------------------------------------------  

Por outro lado, aqui em Assembleia Municipal também é incompreensível como este 
tema foi tratado: os documentos relativos ao parecer do nosso Revisor Oficial de Contas 
apenas foram enviados no passado dia 26. Não se cumprindo os prazos delineados para 
o envio de informação pelo Regimento desta própria Assembleia.  ----------------------------  

Para além disso tivemos aqui já a informação pelo próprio Revisor Oficial de Contas, 
que apenas teve bases para emitir uma aprovação com algumas reservas. ------------------  

Relativamente à parte dos contratos de concessão de serviços já teve a explicar e 
relativamente à parte já a habitual falta de inventariação de ativos tangíveis e das 
habituais divergências entre os elementos inscritos na conservatória e na autoridade 
tributária, é um assunto recorrente, o qual ainda na última assembleia tive a 
oportunidade de perguntar à senhora Vice-Presidente se estavam em curso algumas 
medidas para resolver esta situação.  ----------------------------------------------------------------  

Mas o que mais nos preocupa, mais do que esta displicência, e o verdadeiro motivo 
do nosso voto, é o despesismo político que estas contas revelam. A prestação de contas 
apresenta um resultado líquido de exercício com saldo negativo de 774.069,31€, isto 
significa que o Município, apesar de ter dinheiro em caixa, este dinheiro é insuficiente 
para ir repor o património que vai desvalorizando (que se vai amortizando). Ou seja, 
bens como viaturas, computadores, os painéis solares, edifício construído, saneamento 
básico têm um valor anual de desvalorização. O município tem obrigação de 
salvaguardar esse valor para futura substituição dos bens. É o que se chama a 
amortização. O que se vê nestes documentos é que o município gastou tanto dinheiro 
que não vai conseguir amortizar estes bens. Isto é uma delapidação do património da 
Câmara.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Infelizmente, reparamos que este fenómeno tem tendência para ser crescente e 
irreversível. Crescente, porque em relação ao ano passado passamos de um resultado 
líquido negativo de cerca de dez mil euros para este ano para cerca de menos setecentos 
mil euros. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Irreversíveis, porque se analisarmos a fundo os documentos, verificamos que existe 
uma enorme verba associada a este valor que provem de novos contratos em recursos 
humanos.---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nós sabemos que estes contratos geralmente têm um carater vinculativo ou de longa 
duração, perpetuando assim uma fonte de despesa permanente. ------------------------------  

 Outra situação preocupante está relacionada com a série de procedimentos 
contratuais que se fizeram durante o ano. Entre investimentos e aquisições de serviços, 
existem 122 procedimentos. Desses 10 por Concursos Públicos (apenas 10), 64 por 
ajuste direto e 47 por consulta prévia. ---------------------------------------------------------------  

 Ou seja, dos 122 procedimentos, 112 não são discutidos em Câmara. Nós, 
Assembleia Municipal, não temos qualquer informação sobre a que se destinam e quais 
são os gastos que comportam. -------------------------------------------------------------------------  

 Os dados ainda são mais preocupantes quando olhamos para o plano provisional no 
ano 2022. Aqui vemos que existe um enorme número de projetos que a Câmara 
pretende executar, verbas avultadas, mas um financiamento aprovado ridiculamente 
pequeno. A única forma que a Câmara tem de executar estes projetos é prosseguir na 
delapidação do nosso património.  -------------------------------------------------------------------  

Senhores deputados, sabemos que 2021 foi um ano invulgar. A pandemia acarretou 
custos inesperados. No entanto, também foi por causa da pandemia que muita obra e 
muito evento ficaram por realizar.--------------------------------------------------------------------  

 A verba que não foi gasta nestas obras e nestes eventos é suficiente para compensar 
os gastos relacionados com a pandemia. A pandemia não pode servir de desculpa para 
tudo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 Ainda mais grave que a falta de atenção e o desequilíbrio provocado nas finanças, o 
que realmente nos importa nesta prestação de contas foi a incapacidade de demostrar 
que o município teve em resolver os reais problemas da população.  -------------------------  

No ano passado na aprovação das Grandes Opções e Orçamento para 2021 o PSD 
votou contra esse documento, para grande alarido do Senhor Presidente, e deixou uma 
declaração de voto, a qual vou ler um pequeno excerto ------------------------------------------  

 “Votamos contra porque não existe dotação para a recuperação do parque 
habitacional degradado, verificou-se. ----------------------------------------------------------------  

Votamos contra porque a intervenção prevista nas vias de comunicação devia ser 
mais rápido e com maior dotação, verificou-se.  ---------------------------------------------------  

Votamos contra porque não existem verbas para as ETAR’s de Gomes Aires, 
Semblana e Graça de Padrões, verificou-se. ---------------------------------------------------------  

 Votamos contra porque as requalificações urbanas, especialmente na vila ficam 
adiadas, verificou-se.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Votamos contra porque os loteamentos municipais do Rosário e Aldeia dos 
Fernandes também não vão avançar em 2021, pois não avançaram”.  ------------------------  

Isto não foi exercício de futurismo, isto foi a realidade. --------------------------------------  
 Para terminar esta declaração de voto, quero deixar um pedido, não a si Senhor 

Presidente que já sei que vai enveredar pelas habituais vitimizações, mas a si senhora 
Vice-Presidente, a vós Senhores Vereadores, a vós Senhores Deputados, a vós Senhores 
Presidentes de Junta, vós que sois tão queridos pela população, mais do que qualquer 
partido, em nome da população que vos elegeu, em nome dos vossos familiares, em 
nome dos vossos amigos e de todos os que vos respeitam, não sejam coniventes com 
este tipo de política, não deixem delapidar o património desta maneira, não se alienem 
dos assuntos financeiros da autarquia. --------------------------------------------------------------  

 Nós PSD votamos contra “a apreciação e deliberação sobre a prestação de contas de 
2021, não por motivos técnicos, mas sim por motivos políticos. -------------------------------  

 Votamos contra, mas esperançados que nos próximos anos os nossos deputados 
nesta Assembleia, os nossos Vereadores da Câmara, independentemente da sua origem 
partidária, irão ter uma muito mais elevada atenção nestes assuntos. Assuntos tão 
graves que podem prejudicar tanto o futuro das futuras gerações do nosso Concelho e 
acreditamos que não permitirão a continuação destas políticas desastrosas. ---------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu ao senhor deputado Pedro Franco.  ----------  
Continuando disse que queria só fazer um pequeno reparo, que aceitam 

perfeitamente as razões porque votaram contra, tudo bem, mas acha que não se deve 
julgar dono da razão e de todas as virtudes, pondo em causa as opções que da outra 
parte venham a tomar. Explicou perfeitamente e devidamente as suas razões, tudo bem, 
mas da parte da bancada do partido socialista não precisarão, na sua opinião, de serem 
chamados a atenção pelo facto de votarem a favor. De qualquer das maneiras 
agradecem a sua intervenção. -------------------------------------------------------------------------    

DECLARAÇÃO DE VOTO: - ------------------------------------------------------------------------  

A deputada Fernanda Guerreiro, em nome da bancada do PS, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“Apesar do resultado líquido negativo que o executivo camarário nos apresentou 
relativo ao exercício de 2021, nós bancada do Partido Socialista votamos 
favoravelmente porque não poderíamos ignorar o bom desempenho deste mesmo 
executivo ao longo dos últimos 9 anos, que tem deixado uma imagem pública 
francamente positiva do município de Almodôvar, sem dívidas a fornecedores e 
pagamentos feitos a tempo e horas, e não podíamos tão pouco ignorar as principais 
razões que conduziram a este resultado, nunca sendo de mais realçar, os atípicos e 
anormais dois últimos anos de pandemia provocada pela Covid-19, que embora não 
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servindo de desculpa para tudo, mas que foram sem dúvida uma das fortes razões que 
levaram a autarquia a assumir despesas totalmente inesperadas e receitas que 
deixaram de ser cobradas sempre em beneficio do bem-estar dos munícipes, 
minimizando os impactos negativos daí decorrentes e ainda considerando os apoios 
dados aos empresários e ao comércio local. --------------------------------------------------------  

 Face às razões expostas, e devidamente explicadas pelo Senhor Presidente da 
Câmara e pelo Revisor Oficial de Contas, porque continuamos a confiar que este 
executivo camarário tem capacidade e competência para continuar a fazer um bom 
trabalho em prol do desenvolvimento do concelho de Almodôvar e para reverter a 
situação atual, a bancada do Partido Socialista votou favoravelmente a prestação de 
contas de 2021.” ------------------------------------------------------------------------------------------  

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 1.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2022: -----------------------------  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia fez uma 
breve apresentação do tema e referiu que as Grandes Opções do Plano e Orçamento, 
sendo um documento previsional, estão naturalmente sujeitas a ajustes e adequações, 
face aos contextos e imprevisibilidades com que constantemente nos vamos deparando, 
sendo habitual que os executivos camarários procedam às alterações que julguem 
oportunas e adequadas, no sentido de melhorar e maximizar a sua eficácia. ----------------   

É sobre essas alterações orçamentais, que agora nos são propostas nesta 1.ª Revisão 
às Grandes Opções do Plano e Orçamento para o exercício económico de 2022, que 
agradece que o Senhor Presidente os elucide quais são as principais alterações, antes de 
passar a palavra aos Senhores Deputados Municipais. -------------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que sem querer ser ofensivo à mesa nem aos 
deputados eleitos, acha que os senhores eleitos do PSD não sabem o que é saldo nem o 
que é resultado líquido. Falam num saldo negativo de 774 mil euros, aconselha a que 
vejam o plano oficial de contas para aprender pelo menos antes de vir para aqui dizer 
uma asneira deste tamanho, com o devido respeito que tem por todos os deputados. -----   

O PRESIDENTE DA CÂMARA FOI INTERROMPIDO VÁRIAS VEZES PELO 
DEPUTADO PEDRO FRANCO, CUJO DIALOGO NÃO SE TRANSCREVE, POR SER 
INAUDÍVEL, NÃO FOI USADO O MICROFONE. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Câmara referiu que terminamos o ano com um 
saldo positivo de um milhão e seiscentos mil euros, sem dívidas mais uma vez, por 
muito que custe aos senhores do PSD, sem dívidas, por muito que as declarações de 
voto digam por favor votem no PSD, estamos cá desesperados mas votem em nós, 
acabamos o ano dessa maneira, sabe que custa. Sabe que não olham para o material que 
compramos, sabe que não olham para as obras que fazem, sabe que não olham para os 
registos que fazemos daquilo que são os nossos imóveis, subiu o património da Câmara 
desde que está na gestão da Câmara com este executivo, subiu quarenta milhões de 
euros em registos, a Escola Secundária, Alojamento de Estudantes, etc. vieram-nos 
trazer no último ano mais dez milhões, não olham para o facto de terem entrado na 
Câmara trinta e tal funcionários da Escola Secundária, que os assumimos, só olham para 
aquilo que vocês querem olhar, aceita, portanto vamos olhar para aquilo que é a 
aplicação do saldo de gerência que é o que vamos fazer agora.  --------------------------------  

Espera que a bancada do PSD não troque os termos ou, pelo menos, que se preparem 
melhor antes de vir para esta sessão porque não está aqui a dar aulas, é Presidente de 
Câmara. A diferença entre saldo e resultado líquido é abismal, é o dinheiro que você tem 
no bolso ou que não tem e aquilo que você espera receber num dia e recebeu ou não 
recebeu. A sua chefia política que o elucide sobre o assunto.------------------------------------   
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Caríssimos eleitos, tinha que fazer uma opção na aplicação do saldo de gerência, 
tínhamos um milhão e seiscentos mil euros para investir, números redondos, não está a 
falar de detalhes, os deputados têm as folhas, temos um ano completamente atípico. 
Temos um início de 2022, nos últimos três meses, em que recebemos quatrocentos mil 
euros, ou melhor, em que o nosso saldo é positivo, o nosso resultado líquido, comparado 
com o 31 dezembro já é positivo em 400 mil euros, no entanto, recebemos menos 700 
mil do que no ano anterior à mesma data. Porquê? Porque há redução de impostos, 
porque há obras não acabadas, porque há impostos diretos e indiretos que não foram 
ainda recebidos etc., etc. mas também há outro fator, nos últimos 3 meses os materiais 
para as obras subiram 30%, o gasóleo subiu 40%, passou de 1.60 euro, para 2 euros, os 
seguros subiram, a comida para os nossos alunos subiu 30% a 40%, a EDP revogou os 
contratos porque a tarifa que nós tínhamos com eles não era suficiente para pagar as 
contas, estamos a pagar 30% mais caro, portanto tudo subiu. Nesta situação a sua 
função e a dos vereadores com pelouros de execução era só uma, é investir o mais 
possível para dotar as rubricas porque não sabemos o que vem aí, porque não 
queremos ter falta de dinheiro até ao final do ano, porque queremos acabar o ano mais 
uma vez com tudo pago e reduzir o investimento público. Agora os senhores eleitos vão 
dizer, mas a Câmara não pode reduzir investimento público porque faz falta para o 
desenvolvimento, certo! Mas estamos num ano completamente diferente, eu sei que 
vamos ser criticados, como somos criticados por fazer o campo da bola da Aldeia dos 
Fernandes, que era não sei quanto de fracionamento de despesa, o Balcão Único 
fracionamento de despesa, que se lixe, os tribunais existem para isso, têm dúvidas, 
metam-me em tribunal, já está habituado, não têm dúvidas, aceitem a gestão tal como 
ela está, critiquem, melhorem. Neste momento critiquem à vontade que há falta de 
investimento público, porque não podemos colocar em causa nunca a gestão financeira 
da Câmara, e a Câmara tem que ter dinheiro para apoios, tem que ter dinheiro para 
Ação Social, tem que ter dinheiro para a Cultura, tem que ter dinheiro para reparações, 
para manutenção de viaturas, para manutenção de estradas, tem de ter dinheiro para 
tudo isso senão entramos, como outras Câmara entraram no passado, com a crise de 
2008/2009 etc., que entraram nos PAEL’s (Planos de Apoio Economia Local), são planos 
de recuperação, não queremos lá chegar. Portanto, o investimento deste um milhão e 
seiscentos mil euros só podia ser com uma função, reforçar as rubricas das obras que 
estão em curso, todas elas sofreram alterações de 30% e 40%, nunca tínhamos tido 
nesta Câmara, que saiba, em tempo algum, revisões de preço a meio de uma obra, há 
obras já com duas revisões de preços, há obras como é o caso do loteamento Mártir e 
Santo que ainda não começou porque está a ser analisado um pedido de reequilíbrio 
financeiro, ainda a obra não começou, coisa nunca vista. A estrada que liga a 393 à Corte 
Zorrinho teve duas revisões de preços intermédias, teve um pedido de reequilíbrio 
financeiro e ainda não acabou a obra, quando acabar tem mais uma revisão de preços, a 
obra da Corte Zorrinho idem, e nós temos que ter dinheiro para pagar isso. Portanto, a 
nossa opção nesta fase do campeonato e com este contexto só podia ser reforçar as 
rubricas o mais possível, se sobrar, não morremos amanhã com certeza, iremos investir 
quando for possível. Escolhemos três ou quatros obras que eram as mais urgentes, 
digamos assim, isto foi explicado também em reunião de Câmara e as outras se for 
possível fazer fazem-se, se não for possível no final do ano ajustaremos para que no 
início do ano que vem seja diferente, se o contexto assim o permitir. Não podemos é 
colocar em risco, nem nós nem as Juntas de Freguesia, a gestão corrente desta empresa, 
isto é uma empresa, funciona com “deve e haver” e quando o “haver” é inferior ao 
“deve” é complicado. Nós estamos bem, por quanto tempo não sabe, vamos gerir para 
que estejamos sempre bem e esta é a função desta aplicação de saldo.  ----------------------  

O saldo aplica-se, como disse, basicamente em três ou quatro projetos e claro em 
reforçar todas as rubricas. Na página 4, se verem, há um reforço de uma série de 
rubricas, na página 5 há uma anulação de outras que optaram por não fazer, assim como 



ATA N.º 04 DE 29 DE ABRIL DE 2022 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

93 

 

na página 6 e 7 e por aí fora. A aplicação deste dinheiro depois vem na página da 
aplicação do dinheiro do orçamento, aquilo que é o nosso sistema contabilístico ou a 
aplicação do dinheiro, passou no fundo em termos de obras por fazer a obra, escolher 
fazer a obra de cobertura do campo de ténis porque é uma modalidade que está a surgir, 
tem futuro em Almodôvar e criar um campo de Padel no Complexo Desportivo, essa é a 
obra de maior relevo pois as outras são obras mais pequenas, é a aquisição de 
equipamentos porque temos que alterar e mudar alguns equipamentos e é 
manutenções em termos de obras já feitas e é naturalmente reforçar aquilo que são as 
nossas rubricas de capital. Se olharem verificam que praticamente na página 4 todas as 
rubricas gerais de despesas correntes estão reforçadas, e bastante reforçadas, “comeu” 
praticamente todo o saldo de gerência e podem dizer-lhe à vontade que foi mal 
aplicado, mas a questão é o que está aqui, é um resumo da média de aumento dos 
últimos três meses e eventualmente vai continuar a aumentar. Acredita que em breve as 
Juntas de Freguesia estejam a pedir reforço porque não vão conseguir pagar as contas 
que têm, com os saldos que têm e acredita que os Bombeiros idem, idem, aspas, aspas, 
acredita que muitas Associações comecem a diminuir a atividade porque a Câmara 
também não tem possibilidade de lhes aumentar o valor para eles fazerem o trabalho 
deles, porque a falta de dinheiro tem que ser dividida por todos, não existindo falta de 
dinheiro e não queremos que venha a existir, por isso temos que gerir o que temos com 
parcimónia e com muito cuidado. ---------------------------------------------------------------------  

Reforçamos a FACAL porque não tinha verba e naturalmente a pavimentação de 
acesso ao monte Góis é um projeto que devia ter sido feito o ano passado quando 
fizemos as pavimentações de acesso aos Turismos Rurais, tinha que ser contemplada 
neste orçamento e foi isso que fizeram, assim como colocaram duzentos e cinquenta mil 
euros para aquisição de imóveis no âmbito do ELH - Estratégia Local de Habitação e 
reforçaram a rubrica da 515 porque acabou-se o dinheiro, tínhamos lá 90 mil euros a 
mais, já não temos dinheiro, precisamos de mais 50 mil, numa obra com contrato 
assinado.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Portanto, com este cenário era isto que queria transmitir, não tínhamos muitas 
hipóteses de abrir mais obras, o orçamento tem lá contempladas uma série de rubricas 
para São Barnabé, para Aldeia dos Fernandes, para o Rosário etc., à medida que for 
sobrando dinheiro vamos investir nessas obras. Há um investimento necessário urgente 
em São Barnabé cujo projeto está também pronto, temos que o fazer, há outros por aí e 
iremos à procura das verbas necessárias para esse valor, mas com o dinheiro que 
tínhamos aqui a hipótese que tínhamos era, de facto, aumentar as rubricas, dotá-las com 
valores que nos garantam chegar ao final do ano com saldos positivos e depois ver se há 
no decorrer do ano o que podemos mais adicionar, sendo que as obras existem e sendo 
que a mudança entre rubricas de dinheiro, a dotação de rubricas é algo que podemos 
fazer sem ter que vir à Assembleia, mas somente apresentar para a Câmara tomar 
conhecimento.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Se houver alguma questão naturalmente que estará disponível para responder. -------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Estando o plenário elucidado, o Presidente da Assembleia colocou a matéria à 
votação, tendo a Assembleia Municipal por maioria, com 16 votos a favor (PS) e 4 
abstenções (PSD), deliberado: ------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento para o Exercício 
Económico de 2022, aplicando o Saldo da Gerência do Exercício de 2021, no valor de 
€1.662.086,53 (um milhão, seiscentos e sessenta e dois mil, oitenta e seis euros e cinquenta 
e três cêntimos) em conformidade com o estabelecido no ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP e dos 
pontos 8.3.13 e 8.3.1.4 do POCAL.-----------------------------------------------------------------------------  
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C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO 
E TÉCNICO A ATRIBUIR À FREGUESIA DO ROSÁRIO NO ÂMBITO DE DOAÇÃO DO 
CENTRO CULTURAL DA A-DO-NEVES: -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, após introduzir a epígrafe questionou o Presidente da 
Câmara se pretende prestar alguns esclarecimentos sobre este assunto.---------------------   

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, esclareceu que o Centro Cultural de A-
do-Neves deixou de ter comissão de gestores, portanto os habitantes não são suficientes 
ou não se conseguem juntar, os que lá estão, para tomar contra do Centro. O Centro tem 
alguns custos inerentes como é o IMI, eletricidade, telefone etc., a Câmara também 
colocou lá o ano passado um ar condicionado que a população pediu para quando faz 
eventos. Isso traz um custo e a comissão que geria o Centro deixou de ter direção, 
deixou de ter elementos e a Junta de Freguesia mostrou-se disponível para assumir a 
gestão deste Centro porque é um património de todos nós e naturalmente cá estamos 
também para apoiar a Junta se houver necessidade disso. ---------------------------------------  

 É um património que não se pode deixar cair, tem que se fazer a manutenção, tem 
que estar pronto para quando alguém precisa de um espaço adequado e aquele é um 
espaço adequado. Louva a Junta de Freguesia do Rosário, na pessoa do Senhor 
Presidente aqui presente, e acha que foi uma decisão espetacular, a Junta vive com 
dificuldades e, mesmo assim, assume esta despesa e esta gestão. É de louvar porque é 
olhar pelo património da Freguesia e por um serviço que pode ser prestado à população 
a partir da Junta, sendo que o Rosário, em si, já tem um espaço Cultural e a de Neves não 
podia deixar de o ter. ------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Proposta n.º 25/2022, tendo a Assembleia Municipal por unanimidade, com 20 
votos a favor (PS/PSD), deliberado: -----------------------------------------------------------------  

Aprovar a atribuição de um apoio financeiro e técnico à Freguesia do Rosário no 
âmbito de doação do Centro Cultural da A-do-Neves. ---------------------------------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE REGULAMENTO DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS E OUTROS TRIBUTOS;--------------------------------  

O Presidente da Assembleia, após introduzir a epígrafe, referiu que este Projeto de 
Regulamento foi também submetido a consulta pública e não foram apresentadas 
sugestões, tendo sido posteriormente introduzidas algumas alterações e passa a citar “o 
que consta no documento no que concerne à referência dos valores de reduções ou 
isenções” e que constam nos documentos que foram enviados aos senhores deputados 
municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

Continuando, perguntou ao Senhor Presidente da Câmara se quer esclarecer os 
senhores deputados sobre este regulamento antes de lhes dar a palavra. --------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que isto é uma obrigatoriedade da Lei. Em sua 
opinião não vê a necessidade deste Regulamento, pede desculpa a todos pela sua 
sinceridade, mas não vê a necessidade. Temos na Câmara um Regulamento próprio e 
tem servido até agora e alteramo-lo quando é necessário, sempre decidimos. Este 
Regulamento vem de certa maneira condicionar-nos um bocadinho naquilo que é a 
nossa decisão de isentar ou não determinado tipo de receita de taxas e impostos, no 
entanto, ele esteve em reunião de Câmara, foi discutido, foi sugerido que fossem feitas 
alterações que permitissem também alguma liberdade para a própria Câmara decidir se 
queria ou não receber mais ou menos de algumas receitas, isso foi contemplado, foi 
depois aprovado em Câmara por unanimidade e pensa que está pronto para que os 
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senhores eleitos possam aprová-lo, ainda que não seja um documento do agrado de 
nenhum de nós, porque não havia necessidade, mas tem que se cumprir a 
obrigatoriedade da lei. ----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a matéria, tendo a Assembleia Municipal por unanimidade, com 20 votos a favor 
(PS/PSD), deliberado: ----------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento de Isenção de Impostos 
Municipais e Outros Tributos. -------------------------------------------------------------------------  

C.5 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO: ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que sobre esta questão 
à semelhança do que aqui foi dito no ano passado, relativamente à mesma matéria, e no 
que à assembleia diz respeito, durante o ano 2021, tal como em todos os anos 
anteriores em que preside esta Assembleia Municipal, em nossa opinião e em 
consonância com o que é referido no relatório recebido da Câmara Municipal no que 
concerne à Assembleia Municipal, tudo tem decorrido dentro da normalidade desejável 
no que se refere ao cumprimento do direito da oposição. De acordo com o que está 
legalmente estabelecido no estatuto que regulamenta esta matéria, os deputados 
municipais do PSD com assento nesta Assembleia Municipal têm-se pronunciado sobre 
todas as matérias colocadas à discussão, intervêm sempre que o solicitam, nunca lhes 
foi coarctada a palavra durante as suas intervenções, tem-lhes sido sempre facultadas 
todas as informações de interesse público e tem-lhes sido dado resposta a todos os 
pedidos de informação que solicitaram através da Mesa da Assembleia Municipal. --------   

Em suma, pode-se afirmar, em nossa opinião, que os deputados municipais da 
oposição têm gozado de todos os direitos inerentes que o seu estatuto que lhes confere, 
na mesma linha do que é referido no presente relatório que concerne ao senhor 
vereador do PSD.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Antes de passar a palavra aos senhores deputados, pergunta ao Senhor Presidente 
da Câmara se pretende desde já pronunciar-se sobre este assunto, ou se prefere fazê-lo 
em função das questões que eventualmente lhe possam ser colocadas pelos senhores 
deputados. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que a opinião de executivo sobre o cumprimento do 
Estatuto de Oposição, não obstante ter plena consciência do sentido de voto da bancada 
do PSD, de qualquer das maneiras, vai informar aquilo que lhe apraz em relação ao 
cumprimento deste estatuto. Existem 4 pontos inerentes ao cumprimento do Direito do 
Estatuto de Oposição: é o cumprimento do direito à informação, direito à consulta 
prévia, direito da participação e direito de depor. Em qualquer um deles a Câmara 
Municipal, salvo alguma exceção que não tenha de facto notado, e certamente se não 
notou alguém o chamaria à atenção, existiu o direito à informação, o executivo sempre 
prestou as informações que lhes foram solicitadas pelo vereador da oposição em todas 
as questões que foram levantadas por este vereador ou por membros desta assembleia, 
todas elas foram respondidas ou por escrito ou aqui no local, se a resposta agradou ou 
não isso já é outra questão, mas que respondemos de facto respondemos.  ------------------  

Sobre o direito da consulta prévia e de acordo com o disposto no nº 3, do artigo 5º 
desse mesmo Estatuto do Direito da Oposição foram sempre facultados aos 
representantes políticos e a grupos de cidadãos que o questionem, independentemente 
de serem ou não políticos, foram sempre facultados proposta do plano e orçamento 
GOPs, qualquer documento para análise, cumprindo aquilo que é a legislação dos dez 
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dias que antecede a reunião. Segundo o que ouvi nesta reunião, houve um documento 
que foi o relatório do ROC que não foi entregue com dez dias, não percebi bem porquê, 
porque ele foi aprovado em câmara no dia 12. Se calhar foi alguma falha dos nossos 
serviços, ou sua como costuma dizer, não se preocupou, pensou que seguia o caminho 
normal, de qualquer das maneiras isso é um exemplo minúsculo entre dezenas e 
centenas de documentos que nós facultamos à oposição e aos vereadores do partido 
que está no executivo. Portanto, também penso que não exista motivo por uma falha de 
sistema, não deve existir motivo e esquecermos as outras 999 coisas bem-feitas neste 
campo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 O direito da participação também nunca em Câmara deixei de ouvir e deixei de dar a 
palavra ao vereador da oposição, aliás fala tanto ou mais do que eu, nunca proibi 
ninguém de falar em momento algum portanto não tenho qualquer problema em dizer 
isto, oiço e tomo atenção e por vezes anoto as sugestões como bem-intencionadas e é 
isso que estamos cá a fazer, partilhando informações entre todos. Portanto, qualquer 
coisa de interesse público relevante, temos dada a atenção devida e temos corrigido 
quando é necessário, se essa sugestão for ao encontro daquilo que julgamos ser também 
benéfico para o interesse público desta câmara. Portanto, mais um ponto que julgo que 
merece votação favorável. ------------------------------------------------------------------------------  

O direto de depor, os eleitos locais tiveram sempre intervenção, tiveram sempre 
direito a depor as suas opiniões, tiveram sempre direito às solicitações e foram sempre 
atendidos conforme a aplicação do artigo 8º deste estatuto. Não vejo de facto razão para 
que os nossos caros vizinhos da oposição não se demostraram a favor deste relatório 
porque todo ele foi cumprido, salvo alguma pequena exceção que tenha decorrido da 
minha insuficiente atenção aos pormenores pode ter acontecido.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu ao senhor presidente e esclareceu que este 
relatório foi votado em reunião de Câmara, mas para a Assembleia é só para tomar 
conhecimento. --------------------------------------------------------------------------------------------    

Quanto à questão do atraso dos documentos procuramos sempre que não aconteça, 
mas como diz o Senhor Presidente, entre tantos documentos que são pedidos e são 
enviados, se um ou outro não chegar a tempo, são coisas que por vezes podem 
acontecer.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.6 - CONHECIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO, 
REMETIDA NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º 997/21.7T9BJA - JUÍZO DE 
COMPETÊNCIA GENÉRICA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Senhor 
Presidente se quer prestar algum esclarecimento sobre este documento. -------------------  

O Presidente da Câmara disse que pediu ao Senhor Presidente da Assembleia que 
informasse os senhores eleitos sobre esta situação, porque é um processo que esteve em 
Câmara Municipal. Trata-se de um processo que foi colocado em tribunal por uma queixa do 
Presidente da Câmara por afirmações colocadas na rádio PAX pelo vereador. Achou que não 
devia ficar parado em relação ao assunto. O juiz entendeu que não havia matéria e 
determinou o arquivamento dos autos e gostava de informar os senhores deputados que o 
assunto está arrumado. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

        A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  -------  
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C.7 - CONHECIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO, 
REMETIDA NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º  44/21.9GBADV - JUÍZO DE 
COMPETÊNCIA GENÉRICA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que é um processo 
semelhante ao anterior, também um despacho de arquivamento, e questiona o Senhor 
Presidente se quer esclarecer sobre este assunto. -------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que este é um processo, neste caso foi ao contrário, foi o 
Senhor Vereador da oposição que fez uma queixa contra o Presidente da Câmara. Também o 
juiz entendeu que não houve crime de abuso de poder, como foi mencionado, e arquivou o 
processo. Confessou também que não lhe desagrada a ideia do processo estar arquivado, 
porque é quase um não assunto. ------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

  A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  -----------  

C.8 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse quede acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta n.º 181/2021, de 07 de dezembro, que foi aprovada na sessão da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2021. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal 
tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores 
deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.9 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”. --------------------------------------------------------------------  
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De seguida perguntou ao Presidente da Câmara se quer fazer uma intervenção inicial 
sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos ou se pretende fazê-lo apenas depois das 
intervenções dos senhores deputados ou das questões que lhe queiram colocar. -----------------  

O Presidente da Câmara, colocou-se ao dispor dos senhores deputados para responder 
a qualquer questão que considerem relevante e queiram colocar. ------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não se tendo 
registado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------------   

C.10 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS, PSD). ---------------------------------  

Antes de dar por encerrada esta sessão, o Presidente da Assembleia voltou 
novamente a recordar que muito possivelmente a próxima sessão, e tal como disse no 
início, se não houver alterações, irá já ser aberta ao público. Iremos publicar um edital e 
também é provável que já seja realizada numa das Freguesias. Para isso, repete, 
próximo dessa data reunirá com a Mesa e chamará um representante de cada um dos 
partidos para decidirem acerca destas situações. -------------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e duas horas e quinze minutos, do dia 29 de abril de 2022.  -----  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, primeira secretária da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 


